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LEI Nº 13.475, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 687/02, do Executivo)

Altera a Lei nº 6.989, de 29 de dezembro
de 1966, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - A Lei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 7º- A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo
7º, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma
das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do
desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores
apurados na conformidade deste artigo.”

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 53.500 -0,2%
acima de R$ 53.500           até R$ 107.000 0,0%
acima de R$ 107.000         até R$ 214.000 +0,2%
acima de R$ 214.000         até R$ 428.000 +0,4%
acima de R$ 428.000 +0,6%

“Art. 8º- A - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo
8º, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma
das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do
desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores
apurados na conformidade deste artigo.”

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 64.200 -0,3%

acima de R$ 64.200             até R$ 128.400 -0,1%
acima de R$ 128.400           até R$ 256.800 +0,1%
acima de R$ 256.800 +0,3%

“Art. 20 - Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos
ficam acrescidos de:
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por
cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto devido, até
o limite de 20% (vinte por cento);
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do
mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês com-
pleto qualquer fração dele;
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal
específica.
§ 1º - A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir
do primeiro dia subseqüente ao do vencimento até o dia em
que ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2º - Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do cré-
dito tributário, assim considerado o imposto devido acrescido
de multa, atualizado monetariamente.
§ 3º - Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, hono-
rários e demais despesas, na forma regulamentar e da legis-
lação.”
“Art. 21 - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última
prestação, o débito será encaminhado para cobrança, com ins-
crição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que
no mesmo exercício a que corresponda o lançamento.
§ 1º - Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser
efetuado o pagamento de quaisquer parcelas.
§ 2º - Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será con-
siderado integralmente vencido à data da primeira prestação
não paga.”
“Art. 28 - Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 27,
adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma
das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total do
desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores
apurados na conformidade deste artigo.”

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo
até R$ 64.200 -0,3%

acima de R$ 64.200             até R$ 128.400 -0,1%
acima de R$ 128.400           até R$ 256.800 +0,1%
acima de R$ 256.800 +0,3%

“Art. 40 - Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos
ficam acrescidos de:
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por
cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto devido, até
o limite de 20% (vinte por cento);
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do
mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês com-
pleto qualquer fração dele;
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal
específica.
§ 1º - A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir
do primeiro dia subseqüente ao do vencimento até o dia em
que ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2º - Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do cré-
dito tributário, assim considerado o imposto devido acrescido
de multa, atualizado monetariamente.
§ 3º - Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, hono-
rários e demais despesas, na forma regulamentar e da legis-
lação.”
“Art. 41 - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última
prestação, o débito será encaminhado para cobrança, com ins-
crição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que
no mesmo exercício a que corresponda o lançamento.
§ 1º - Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser
efetuado o pagamento de quaisquer parcelas.
§ 2º - Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será con-
siderado integralmente vencido à data da primeira prestação
não paga.”
Art. 2º - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de
2003, os imóveis construídos, cujo valor venal correspondente,
em 1º de janeiro de 2003, seja igual ou inferior a R$ 20.000,00
(vinte mil reais), exceto:
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como ga-
ragem em edifícios de uso residencial, não-residencial, misto
ou em prédio de garagens;
II - os estacionamentos comerciais.
Art. 3º - Ficam isentos do Imposto Predial, no exercício de
2003, os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predomi-
nantemente como residência, de padrões A, B ou C, dos tipos
1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei nº 10.235, de 16 de dezembro
de 1986, e cujo valor venal correspondente, em 1º de janeiro
de 2003, seja superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e igual
ou inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).
Art. 4º - Para fins de lançamento do Imposto Predial fica con-
cedido, para o exercício de 2003, desconto de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos,
utilizados exclusiva ou predominantemente como residência,
de padrões A, B ou C, dos tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à
Lei nº 10.235, de 16 de dezembro de 1986, e cujo valor venal
correspondente, em 1º de janeiro de 2003, seja superior a R$
50.000,00 (cinqüenta mil reais) e igual ou inferior a R$
100.000,00 (cem mil reais).
Art. 5º - O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas
de valor venal estabelecidas nos artigos 7-A, 8-A e 28 da Lei
nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, desde que essa atuali-
zação não supere a inflação do período.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2003.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO, aos 30 de de-
zembro de 2002, 449º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretária das Finanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de de-
zembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei nº 671/02, do Executivo)

Altera a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS e
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Os artigos 2º e 4º, da Lei nº 10.423, de 29 de de-
zembro de 1987, passam a vigorar com as seguintes altera-
ções:
“Art. 2º - .................................
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela
em anexo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2º e
seu parágrafo único, da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de
2000.”
“Art. 4º - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1,
4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91, da relação consignada pelo ar-
tigo 1º, forem prestados por sociedades de profissionais, o Im-
posto devido será calculado mediante a multiplicação da im-
portância anual de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo
número de profissionais habilitados, sócios, empregados ou
não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora as-
sumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.
§ 1º - As sociedades a que se refere o “caput” são aquelas
cujos profissionais habilitados, sócios, empregados ou não,
sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas in-
dividuais, habilitadas ao exercício da mesma atividade profis-
sional, dentre as especificadas nos itens mencionados no
“caput”, e que prestem os serviços de forma pessoal, em nome
da sociedade.
§ 2º - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam ha-
bilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da
sociedade, dela participando tão-somente para aportar capital
ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3º - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no
“caput” e no parágrafo 1º ou quando se configurar qualquer
das situações descritas no parágrafo 2º, o Imposto será calcu-
lado com base no preço do serviço, mediante a aplicação da
alíquota correspondente fixada pela Tabela em anexo.
§ 4º - A importância anual prevista no “caput” será atualizada
na forma do disposto no artigo 2º e seu parágrafo único, da Lei
nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.”
Art. 2º - A Tabela a que se referem o artigo 2º, o “caput” do
artigo 3º e o parágrafo 3º do artigo 4º, da Lei nº 10.423, de 29
de dezembro de 1987, passa a ter sua redação na forma da Ta-
bela em anexo.
Art. 3º - O parágrafo 2º do artigo 1º e o artigo 2º, da Lei nº
11.085, de 6 de setembro de 1991, passam a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 1º -......................................
§ 2º - Para os fins do disposto no “caput”, considera-se ocor-
rido o fato gerador do Imposto a 1º de janeiro de cada exer-
cício, exceto no primeiro ano em que iniciada a prestação de
serviço, quando considerar-se-á ocorrido na data de início de
atividade.
Art. 2º - O Imposto de que trata o artigo 1º, calculado nos
termos dos artigos 3º e 4º, da Lei nº 10.423, de 29 de de-
zembro de 1987, poderá ser recolhido em até 10 (dez) par-
celas, na forma, prazos e condições regulamentares.
§ 1º - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma par-
cela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).
§ 2º - A importância prevista no parágrafo 1º será atualizada
na forma do disposto no artigo 2º e seu parágrafo único, da Lei
nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.”
Art. 4º - O artigo 14, da Lei nº 8.809, de 31 de outubro de
1978, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o
artigo 13, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a
alíquota previstos na legislação vigente.”
Art. 5º - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o
seu valor, os seguintes tomadores ou intermediários de ser-
viços estabelecidos no Município de São Paulo, em relação
aos serviços por eles tomados ou intermediados:
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por
elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabe-
lecidos no Município de São Paulo, pelas vendas de programas
de turismo, passeios, excursões e congêneres;
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os
serviços a elas prestados no território do Município de São
Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores,
dentro do território do município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter tempo-
rário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por
trabalhadores avulsos por ele contratados;
III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre
os serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas
pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabele-
cidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corre-
tagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segu-
rados, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no
Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros,
de inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos
de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, rea-
lizadas por prestadores de serviços estabelecidos no Município
de São Paulo;
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente
sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou comis-
sões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediá-
rios estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agencia-
mentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de
capitalização;
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo
Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem remu-
nerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Loté-
ricas e de Venda de Bilhetes, estabelecidas no Município de
São Paulo, na:
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou
cupons de apostas, sorteios ou prêmios;
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos
quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de ter-
ceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebi-
mento ou pagamento;


